
/çSBBQQJBÍ VJÍÁSÍ 

POLITICA 

Líder do PFL 
quer liberais 

unidos em 89 
O líder do, PFL na Câma­

ra, deputado José Louren­
ço (BA), está convencido 
de que os políticos liberais 
estarão unidos nas próxi­
mas eleições presidenciais. 
As divergências atuais, en­
tre governistas e antigo-
vernistas, serão superadas 
pela necessidade de evitar 
a vitória dos candidatos ex­
tremistas. 

O PFL reúne hoje, pela 
manhã, sua Executiva na­
cional para decidir o adia­
mento da convenção parti­
dária, marcada para 15 
dias após o término da 
Constituinte. Os governis­
tas acham que a convenção 
agora prejudicará o Parti- i 
do nas eleições municipais. 

O esforço do presidente 
do PFL, senador Marco 
Maciel (PE), para agluti­
nação das correntes libe­
rais tem, no entanto, ad­
versários. O senador João 
Menezes (PFL/PA), até o 
momento o único defensor 
da candidatura do ministro 
do Exército, general Leôni-
das Pires, a presidente da 
República, entende que de 
nada adiantará o trabalho 
que está sendo realizado. 

"O Maciel passa o tempo 
todo falando em blocos par­
tidários, em grupos, fazen­
do articulações, mas disso 
não resulta nada. Ele tem 
um Partido nas mãos, é 
presidente do PFL, porém 
não mostra serviço. Foi 
chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da República e 
saiu sem ter deixado nada 
de notável. Não acredita no 
êxito de suas articula­
ções", comentou. 

O desânimo de João Me­
nezes não é, porém, predo­
minante na maioria do 
Partido. O líder José Lou­
renço, que teve vários atri­
tos com Maciel, causados 
por suas posições antagóni­
cas em relação ao Governo 
Sarney, garante que o PFL 
está muito bem e vencerá 
em mais capitais do que o 
PMDB, a quem considera 
em processo decadente. 

Pelos cálculos de Louren­
ço, o PFL tem vitórias ga­
rantidas em seis capitais: 
Aracaju, Maceió, João Pes­
soa, Macapá, Recife, Tere-
sina e Vitória. Em coliga­
ção deverá vencer em pelo 
menos mais quatro capi­
tais. O PDS ganharia em 
quatro e o PMDB em ou­
tras tantas, o que seria um 
sinal de sua decadência, 
pois em 86 venceu em 22 
Estados. 

Na sua interpretação, es­
ses resultados mostram 
que está havendo uma re­
formulação do quadro 
político e que o povo está 
descontente com os que o 
iludiram com promessas 
demagógicas. Acredi ta 
Lourenço, em consequên­
cia, que, havendo uma 
aproximação dos políticos 
liberais, como considera 
inevitável, a disputa suces­
sória presidencial será en­
tre o candidato representa­
tivo deste grupo e outro da 
esquerda. 

SET-188Í) fVKC a p l 

1 - - EIO BRAZILIENSE 

Sem voto, inovi h l nao passam 
Governistas dispensam o 3? turno, mas nao a votação 

JÚLIO ALCÂNTARA 

"Se a Comissão de Reda-
ção cometer coisas que 
considero inaceitáveis, não 
vou ficar em silêncio", 
ameaçou ontem o líder do 
PFL, deputado José Lou­
renço, enquanto o líder do 
Governo, deputado Carlos 
SanfAnna, confirmava lo­
go depois que vai levantar 
uma questão de ordem em 
plenário cobrando a vota­
ção, ainda que simbólica, 
de toda matéria nova in­
cluída no texto da Consti­
tuição no segundo turno. 
Quanto às alterações de 
mérito feitas na Comissão 
de Redação, ele acha que 
não poderão ser assimila­
das pelo plenário sem pro­
testos. Os dois vão falar 
amanhã na sessão da Cons­
tituinte. 

Lourenço e SanfAnna 
têm certeza de que con­
quistarão adesão à tese que 
levantarão em plenário, 
mas não alimentam muita 
esperança de sensibilizar o 
presidente Ulysses Guima­
rães, a quem cabe de fato 
resolver as questões de or­
dem. O PFL pretende pro­
testar apenas contra a colo­
cação do tabelamento de 
juros como parágrafo , 
quando era originalmente 
um inciso do artigo 192. 

SanfAnna quer listar os 
pontos que foram coloca­
dos apenas no segundo tur­
no, mas se fixando no que 
chama de exemplo gritan­
te: o artigo 13, que trata das 
inelegibilidades. Ele admi­
te que pode vir a ser con­
fundido com um criador de 
caso, mas defende-se argu­
mentando que quer se pre-
vinir para que no futuro es­
ses pontos não venham a 
ser questionados no Judi­
ciário, ja que deixaram de 
passar por dois turnos de 
debates e votações. "Era 
isso que pregava a emenda 
26, que convocou a Assem­
bleia Nacional Constituinte 
e também o Regimento In­
terno" — lembrou. 

O líder governista acre­
dita que se houvesse boa 
vontade do pres idente 
Ulysses Guimarães para 

JÚLIO ALCÂNTARA 

compreender os reais obje-
tivos de sua questão de or­
dem, as coisas se encami­
nhariam facilmente. Como 
acha que ninguém tentará 
derrubar nada do rol das 
alterações, bastava reser­
var algumas horas da ses­
são para votá-las, abrindo 
um curto espaço de tempo 
aos debates. Depois, a 
aprovação seria em bloco. 

SanfAnna discorda con­
tudo dos que querem consi­
derar a votação do texto fi­
nal como suficiente para 
sanar esses problemas. E 
diverge ( dos que acham 
possível à Comissão de Re­
dação fazer emendas no 
mérito, a título de sanar 
omissões, como procedeu 
com relação aos -bens do 
Distrito Federal e para tor­
nar obrigatório o pagamen­
to de Imposto de Renda pe­
lo presidente da República 
e ministros de Estado. 

Aliás, o deputado disse 
que esses casos são até 
mais graves, porque não ti­
veram nenhum turno de vo­
tação nem de discussão e 
constituem na p rá t i ca 
acréscimos sem aval do 
plenário. J á o líder do PFL, 
José Lourenço, que se diz 
contrário a um terceiro tur­
no, está seguro de que os 
constituintes não aceitarão 
tranquilamente as inova­
ções que considerarem mu­
danças de mérito. 

Apesar de vir estudando 
os problemas com sua as­
sessoria e estar convencido 
de que, sem algumas pre­
cauções, no futuro, quem 
se sentir prejudicado ques­
tionará a constitucionalida­
de dos pontos acrescidos no 
segundo turno, SanfAnna 
está convencido de que na 
sessão de amanhã prevale­
cerá novamente a pressão 
que dominou todos os tra­
balhos finais da Constituin­
te. Por isso, quer marcar 
posição e até fará a questão 
de ordem oralmente, em 
plenário, "porque escrita 
corre o risco de ser ignora­
da 'completamente", justi­
ficou. 

Bloco de Sarney 
sem definição 

A Comissão de assesso­
res que elaboráb esboço de 
Regimento Interno para o 
Senado Federal ainda não 
definiu os critérios para a 
estruturação do bloco par­
lamentar, figura "prevista 
na nova Constituição e que 
deve ser incluída nas nor­
mas regimentais. O Io se­
cretário, senador Jutahy 
Magalhães (PMDB/BA), 
coordenador do trabalho 
preliminar para a apresen­
tação de um anteprojeto à 
Mesa Diretora da Casa, sa­
be no entanto que esta defi­
nição não se dará a nível 
político, mas ficará restri­
ta à esfera técnica. O novo 
Regimento deve estabele­
cer um número mínimo de 
integrantes de cada bloco, 
nunca a tendência ideológi­
ca de sua formação. 

O senador acredita que o 
esboço do novo Regimento 
deve ficar pronto entre ho­
je e amanhã. Porém, mes­
mo que os assessores ne­
cessitem de mais alguns 
dias para concluir seu tra­
balho, a proposta geral de 
reestruturação das normas 
já está definida, com base 
na nova dinâmica de ação 
que o Legislativo assumirá 
ao retomar suas prerroga­
tivas. "O Regimento deve 
permitir uma ação mais 
objetiva do Congresso, pos­
sibilitando ampla atuação 
nos seus poderes de legis­
lar e fiscalizar o Executi­
vo", lembra Jutahy Maga­
lhães. 

O que é um bloco parla­
mentar? Esta é a questão 
que está sendo definida pe­
los quatro assessores da 
Secretaria Geral, encarre­
gados de elaborar o esboço 
do novo Regimento. Eles 
podem até chegar a discu­
tir a quem interessa a cria­
ção de um bloco; que pode­
rá ter cada um destes gru­
pos nas decisões em plená­
rio e que consequências 
trarão para a estrutura 
partidária. Mas a resposta 
que terão que inserir nas 
normas regimentais será 
somente téçnicar números 
mínimo e máximo de parti­
cipantes, em que circuns­
tâncias atuarão no plenário 
do Senado e das comissões 
Para o senador Jutahy Ma­
galhães, esta é a "pior coi­
sa" que poderia ter sido 
aprovada pela Constituinte 
em relação ao Legislativo. 

Celso Cunha: contra o "fa-lo-á" e o "far-se-á" 

Magoado, filólogo se vai 
REJANE DE OLIVEIRA 
Da Editorla de Politica 

"A clareza é a cortesia 
do legislador para com o 
seu povo". Foi desta for­
ma, citando Ortega y Gas-
set. que o professor Celso 
Cunha, assessor especial 
da Comissão de Redação, 
encerrou a sua participa­
ção na Constituinte, depois 
de ter 65 de suas recomen­
dações sumariamente re­
jeitadas. 

Sentado ao fundo do ple­
nário, o filólogo não teye di­
reito à palavra durante a 
discussão de suas propos­
tas na Comissão. E não foi 
por falta de iniciativa. En­
quanto o líder peemedebis-
ta Nelson Jobim lia apres­
sadamente as suas restri­
ções às alterações propos­
tas por Cunha, ele tentou 
falar diversas vezes, atra­
vés de gestos dirigidos ao 
presidente ou simplesmen­
te batendo no microfone à 
sua frente. Mas só no final 
da votação, quando tudo já 
estava decidido, é que o de­

putado Ulysses Guimarães 
passou-lhe a palavra. 

Foi neste momento que 
Celso Cunha desabafou. Co­
meçou ensinando aos cons­
tituintes que uma Consti­
tuição deve ser escrita nu­
ma língua culta normal dos 
brasileiros, "culta sem ser 
preciosa, normal sem ser 
vulgar". Com esta introdu­
ção, ele justificou porque 
prefere, por exemplo, a 
substituição de "far-se-á" 
por "será feita". Confessou 
que, se dependesse de sua 
vontade, todas essas for­
mas mesoclíticas seriam 
retiradas do texto, "porque 
elas são formas de uma lin­
guagem que já parece aos 
brasileiros um pouco pre­
ciosa". 

O filólogo terminou di­
zendo aos membros da Co­
missão de Redação o que 
acha da futura Carta Mag­
na: "Estilisticamente é 
uma Constituição sul gene-
ris, que parece duvidar da 
eficácia da lei. Então ela 
vem com advérbios, vem 
enfatizando aquilo que nor­
malmente uma lei deveria 
dizer e ser cumprida". 

Ulysses força para 
que não haja atraso 

A previsão de que um dia 
seria insuficiente para exa­
minar todos os 463 desta­
ques apresentados à Co­
missão de Redação se con­
firmou: embora os mem­
bros da Comissão tenham 
desistido de boa parte des­
tes destaques, e dezenas de 
outros ficassem prejudica­
dos, até as 21 horas de on­
tem era grande o volume 
de matérias a ser aprecia­
do e não havia hora previs­
ta para o término da reu­
nião. O presidente Ulysses 
Guimarães, no entanto, 
mantinha a disposição de 
levar o trabalho até o final, 
sem interrupções, para não 
ser obrigado a adiar a data 
marcada para a votação fi­
nal do texto, quinta-feira. 

No início da noite, a Co­
missão decidiu, por 13 vo­
tos a 8, manter a redação 
votada em plenário para o 
inciso I do artigo 192, que 
dá aos bancos a possibilida­
de de explorar outras áreas 
além do mercado financei­
ro bancário, a serem defi­
nidas através de lei com­
plementar. 

As atividades das insti­

tuições financeiras havian: 
sido restringidas com a al­
teração feita pelos relato­
res, que substituíram a pa­
lavra autorização na ex­
pressão "sendo vedadas a 
essas instituições a partici­
pação em atividades não 
previstas nesta autoriza­
ção" por inciso. Com a mo­
dificação, os bancos teriam 
acesso apenas aos instru­
mentos do mercado finan­
ceiro bancário. 

Para as próximas elei­
ções, o que valerá será o 
prazo mínimo de domicilio 
eleitoral fixado pela nova 
Constituição (quatro me­
ses) e não o período de um 
ano definido na atual Car­
ta, segundo decidiu a Co­
missão de Redação. 

A Comissão também res­
tabeleceu dois incisos do 
artigo 25 das Disposições 
Transitórias, que trata dos 
poderes do Congresso para 
legislar sobre matéria fi­
nanceira. Com a decisão, 
organismos como o Conse­
lho Monetário Nacional 
perdem a faculdade de le­
gislar através de portarias 
e resoluções 

Afonso Arinos, Luiz Viana e Plínio Sampaio discutem: no meio, o "Aurélio" 

Ação ameaça cassar o 
ouro dos constituintes 

Porto Alegre — Foi dis­
tribuída ontem para a 12a 

Vara Federal a medida 
cautelar, impetrada pelo 
advogado gaúcho António 
Beiriz, que pediu o seques­
tro das mil e 400 medalhas 
de ouro, prata e bronze, no 
valor total de Cz$ 49,7 mi­
lhões, que o Congresso Na­
cional pretende distribuir 
às autoridades, constituin­
tes e colaboradores em ou­
tubro. Beiriz, que pediu li­
minar, alega que o metal 
precioso é reserva da 
União, património público 
e os constituintes já são pri­
vilegiados pelos eleitores 
para fazerem a Constitui­
ção, recebendo também 
vencimentos. 

— Não ficou esclarecido 
na anunciada homenagem 
com distribuição de meda­
lhas, quem autorizou a des­
pesa, qual a rubrica em 
que será inserida, e os mo­
tivos para tal distribuição 
de medalhas. Se eles que­
rem medalhas, que vão a 
Seul disputar as Olimpía­
das, ironizou Beiriz. Na li­
minar (medida que susta 
'de forma preliminar a dis­

tribuição das medalhas) 
Beiriz pede igualmente 
que, por enquanto, a Casa 
da Moeda seja nomeada 
depositária fiel, até que ele 
entre com outra ação, a 
principal, que visa a identi­
ficar e responsabilizar os 
autores da distribuição das 
medalhas. 

ALTO CUSTO 
O advogado gaúcho ob­

serva que a anunciada ho­
menagem prevê a distri­
buição de cinco medalhas 
de ouro (20 gramas cada), 
valendo Cz$ 620 mil cada 
uma, para as principais au­
toridades do País, como os 
presidentes da República, 
do Congresso, do Senado e 
Supremo Tribunal Federal. 
Também serão distr i­
buídas 600 medalhas de 
prata (Cz$ 40 mil cada) pa­
ra os constituintes e 795 
medalhas de bronze (Cz$ 28 
milhões), destinadas a ou­
tras autoridades e colabo­
radores, e que seriam en­
treguei» a partir do dia cin­
co de outubro, data da pro­
mulgação da nova Consti­
tuição. 

Para António Beiriz, a 
iniciativa da distribuição 
de medalhas "é um abuso 
que não pode ser autoriza­
do" e nem há motivação le­
gal para isso, dai a ação 
cautelar contra a União e a 
Casa da Moeda (por não ter 
conseguido identificar ain­
da os autores da homena­
gem). "Os constituintes 
merecem toda a nossa con­
sideração pelo trabalho 
que realizaram, mas não 
há justificativa legal para 
receberem as medalhas. 
Afinal, era uma obrigação 
deles, foram regiamente 
pagos para isso. sem con­
tar o privilégio que todos os 
eleitores lhes concederam 
de elaborar a Carta Magna 
do País", reclamou Beiriz. 

Agora, a juíza federal 
Tânia Escobar deverá ci­
tar a Procuradoria Geral 
da República — como re­
presentante da União — pa­
ra contestar a cautelar, 
prosseguindo depois com a 
apresentação de testemu­
nhas e provas e depoimen­
tos de pessoas, a serem ain­
da apontadas no processo. 

Roriz promete autorizar bosque 
Uma das primeiras me­

didas a serem tomadas pe­
lo governador do Distrito 
Federal, Joaquim Roriz, 
será autorizar a utilização 
da área atrás do Pantheon 
da Pátria para a instalação 
do Bosque dos Constituin­
tes. Pelo menos é o que es­
peram os promotores deste 
projeto, idealizado pelo 
Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal, 
IBDF, que tem como prin­
cipal objetivo estabelecer 
um marco físico, com 800 
árvores, para servir de re­
ferencial histórico sobre a 
conservação da natureza. 

A própria Constituinte 
serviu de inspiração ao 
projeto ao incluir no texto 
constitucional um capitulo 
específico sobre o meio am­
biente, "um dos mais avan­
çados do mundo em termos 
de legislação ambiental", 
segundo avaliação dos pro­
motores da criação do Bos­

que. A plantação das árvo­
res, neste sentido, visa 
muito mais que homena­
gear os parlamentares que 
fizeram a nova Constitui­
ção. Objetiva fazer deles 
executores dos dispositivos 
da Carta e, ao mesmo tem­
po, procura despertar a so­
ciedade para o acompanha­
mento destas diretrizes ge­
rais sobre a questão am­
biental. 

O promotores — além do 
IBDF, o Ministério da Agri­
cultura, o Congresso Nacio­
nal e a Sociedade Brasilei­
ra dos Engenheiros Flores­
tais — só esperam a autori­
zação do GDF para o lança­
mento oficial do projeto. 
Acreditam que o novo go­
vernador dará seu apoio à 
ideia, já que até os impedi­
tivos técnicos e estéticos fo­
ram descartados pelos ar-
quitetos Lúcio Costa e Os­
car Niemeyer. Lúcio pediu 
uma área para instalar 

uma massa de araucárias 
mas não colocou qualquer 
objeção quanto à composi­
ção do Bosque, que incluirá 
plantas de diferentes espé­
cies florestais da flora bra­
sileira. 

Mesmo sem ainda contar 
com a autorização oficial 
do GDF, os promotores 
marcaram o lançamento 
do projeto para 4 de outu­
bro, um dia antes da pro­
mulgação da Constituição. 
Assessores do presidente 
Ulysses Guimarães garan­
tem que ele plantará a pri­
meira muda de árvore, de 
espécie correspondente à 
sua posição na Assembleia. 
Se a Ulysses caberá uma 
madeira-de-lei, pau-ferro, 
não há previsão de que ár­
vore será destinada aos de­
mais constituintes, ou ao 
presidente Sarney, aos mi­
nistros de Estado, aos go­
vernadores e a outras auto­
ridades-

JÚLIO ALCÂNTARA 

Daso preside, do alto, entre os taquígrafos; à esquerda, cabisbaixo, Adylson 

Dois perdidos na tarde vazia 
SIMONE CALDAS 

Da Editorla de Política 

A cena poderia ser con­
siderada surrealista, se 
não fosse, antes, cómica. 
Imaginem um plenário 
com cerca de quinhentas 
cadeiras vazias e dois 
oradores que se revezam 
entre o microfone e a pre­
sidência dos trabalhos. 
Foi o que aconteceu on­
tem na sessão da Câma­
ra. Quando o deputado 
Daso Coimbra (PMDB-
RJ) anunciou o horário de 
lideranças, pediu ao de­
putado Adylson Motta 
(PDS-RS) único presente, 
que o substituísse à Mesa, 
para que ele (Daso), pu­
desse falar em nome do 
PMDB. 

Em seguida, querendo 
falar em nome do PDS, 
Adylson voltou para a tri­
buna, enquanto " Daso 
retornava para seu posto 
de presidente e ouvinte. 

Não tendo mais o que ser 
dito, a sessão foi encerra­
da 55 minutos depois de 
iniciada. Uma outra foi 
convocada para hoje. 

Entre as 14:30 e 15:25 
poucos deputados se ar­
riscaram a fazer ou ouvir 
um discurso. Muitos sim­
plesmente encaminha­
ram o que tinham a dizer 
direto para o serviço de 
taquigrafia, para que 
suas palavras fossem es­
critas nos anais da Casa. 
A maioria compareceu 
apenas para entregar có­
pia do discurso, como o 
deputado Siqueira Cam­
pos. Outros esperaram 
apenas o tempo para fa­
lar, indo embora em se­
guida. No entra-e-sai de 
14 deputados que passa­
ram pelo plenário (sem­
pre rapidamente), duran­
te o pinga-fogo, apareceu 
uma visita inesperada — 
o ministro da Indústria e 
doComércio, Rober to 

Cardoso Alves. 
Mesmo com o plenário 

vazio, Adylson Motta re­
solveu "cumprir minha 
obrigação", denunciou o 
deputado Nelson Jobim 
(PMDB-RS) de estar que­
rendo adicionar uma fra­
se ao parágrafo quarto no 
artigo 144. "O que desvir­
tua totalmente o sentido 
do que se está tentando 
fazer nesta reta final". 
Motta deixou entrever 
que Jobim tem o apoio da 
Comissão de Redação, e 
que sua proposta limita a 
competência das policias 
civis. 

Segundo Adylson, ao 
acrescentar a frase "as 
infrações cujo julgamen­
to seja da competência 
originária dos Tribu­
nais", restringe-se às fun­
ções dessas polícias e, 
ainda, fere-se o regimen­
to interno da Constituinte, 
que não permite emendas 
aditivas nessa fase. 

^ 


